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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

PARECER: 59/2017/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1601.22247-00/2016/SEDUC/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2017/ÔMEGA/SUPEL/RO
OBJETO: Formação de Registro de Preços visando futura e eventual contratação, pela Secretaria de Estado da Educação, de Serviços Especializados em Arbitragem Esportiva, para as Etapas Regionais e Estaduais dos Jogos Escolares de Rondônia 2017, para um período de 12 meses, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com os itens 1, 3 à 7, 11, 13 e 17 à 22 exclusivos para ME/EPP e Equiparados na forma da LC 123/06.

1. INTRODUÇÃO
Trata-se de recursos administrativos interpostos tempestivamente pelas licitantes PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA – ME, L.A.J.P. LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANÁ e KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME, com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 80/2017/ÔMEGA/SUPEL/RO. 
	Houve apresentação de contrarrazões pelas empresas L.A.J.P. LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANÁ, KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME, PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS e RELVA VILAR DE ALENCAR.

2. ADMISSIBILIDADE
Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 



3. DOS RECURSOS INTERPOSTOS 

3.1 LICITANTE PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA–ME 

3.1.1 Intenção de recurso contra a licitante KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO ME (fls. 583) – Item 09
	Alega que a recorrida apresentou atestados emitidos por pessoa jurídica por serviços não prestados, com mudança de contrato social realizado em 10 de outubro, sendo impossível a realização da quantidade de jogos mencionados.
Ademais, informa que não existem árbitros registrados na Federação de Rondônia da modalidade.
	
3.1.2 Contra a licitante LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANÁ (fls. 584 e 588) – Itens 09 e 14
Afirma que a recorrida apresentou declaração falsa na modalidade “ciclismo”; que a declaração da Federação de Ciclismo do Estado de Rondônia contém nomes de profissionais que não são árbitros da modalidade de atletismo, uma vez que os mesmos não possuem certificado nem curso necessários para essa prática (item 14).
Menciona o descumprimento do item 10.8.1, alínea “b” do instrumento convocatório.
10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.
10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
B) Apresentar declaração indicando a relação dos árbitros com nome completo, RG e CPF, informando que os mesmos possuem Certificado ou Diploma de Curso de Arbitragem da (s) modalidade (s) esportiva pertinente (s) ao item de interesse, homologado por uma das 27 Federações Brasileiras ou Confederação da modalidade (conforme reza o art. 30, inc. II, quando prevê “e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos”).

Solicita a inabilitação da licitante e pede que a decisão seja estendida, inclusive, para o item 09 correspondente a “natação”. 


3.1.3  Contra a licitante KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO ME (fls. 614, 618 e 623) – Itens 01, 02, 06, 07, 08, 13, 17, 21 e 22
Alega que a recorrida descumpriu o item 10.7.1, alínea “f” do edital, o qual dispõe:
10.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:
10.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
Afirma que não consta no cadastro municipal da recorrida o seu ramo de atividade, conforme o CNAE 9319-1/01 referente à “produção e promoção de eventos esportivos”.
Declara que a recorrida descumpriu as exigências previstas no item relativo à qualificação técnica[footnoteRef:2]. Conforme 2ª alteração contratual realizada no dia 10 de outubro de 2016, a recorrida passou a desenvolver suas atividades de produção e promoção de eventos esportivos.  Sustenta ser impossível que a licitante tenha realizado a quantidade de jogos em um período de apenas três meses, conforme atestados de capacidade técnica apresentados. Destaca ainda que os atestados não mencionam data e local em que foram realizados os jogos. Para comprovar suas alegações, a recorrente anexou na peça recursal o calendário municipal da SEMETUR da Prefeitura de Ji-Paraná/RO. [2:  10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.
10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do Termo, conforme delimitado abaixo:
a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem ao licitante que já prestou serviços de arbitragem esportiva. ] 

Logo, a recorrida não apresentou atestado em conformidade com o edital.
Solicita a inabilitação da recorrida.

3.1.4 Contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR – Itens 03, 04, 10, 11, 12 e 15 (fls. 689) e item 05 (fls. 713)
Mostra-se contrária a habilitação da licitante, uma vez que a mesma descumpriu os itens 10.8.1, alínea “b” e 10.7.3, alíneas “a” e “e”[footnoteRef:3] do instrumento convocatório. [3:  10.7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso.] 

Pelo exposto, solicita a inabilitação da recorrida.

3.2 LICITANTE KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO 

3.2.1 Contra a licitante PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS - Itens 18, 19 e 20 (fls. 662)
Alega o descumprimento do item 10.8.1, alínea “a.2” e “b”. A recorrida deixou de apresentar a lista de árbitros para o item 18 (tênis de mesa), bem como atestado compatível em característica e quantidade para o objeto do item 19. 
Requer a desclassificação da licitante. 

3.2.2 Contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR – Itens 10 e 15 (fls. 702)
Afirma que a atividade da licitante não coaduna com o objeto do presente certame, uma vez que a empresa não é do segmento de arbitragem, e não possui CNAE referente à prestação desse serviço.
Informa ainda o descumprimento do item 10.8.1, alínea “a.2” e “b”, relativo à qualificação técnica. Destaca que a recorrida apresentou atestado diferente do exigido, e nem mesmo esclareceu se os profissionais apontados possuem certificado ou diploma necessário para a execução do objeto.
Pede a desclassificação da licitante.

3.3 DA INTENÇÃO DE RECURSO DA EMPRESA LIGA DE ÁRBITROS DE JI-PARANÁ – Itens 10 e 15 (fls. 696)
A licitante manifestou intenção de recurso contra a empresa RELVA VILAR DE ALENCAR. Alega que a recorrida não atendeu os seguintes quesitos: a) atestado de capacidade técnica; b) apresentou relação de árbitros incompleta; c) a empresa não possui CNAE referente ao serviço a ser contratado.
A recorrente, contudo, não apresentou suas razões recursais dentro do tríduo legal.

4. DAS CONTRARRAZÕES 

4.1 LICITANTE LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANÁ em face dos recursos interpostos pela PAPAGAIO PRODUÇÃO – Itens 09 e 14 (fls. 585 e 589)
Aduz que as razões do recurso não merecem prosperar.
Informa ter apresentado proposta em total consonância com as exigências editalícias. Relata que os profissionais apresentados detêm os requisitos necessários para habilitação, inclusive quanto à qualificação técnica, fato que pode ser comprovado pela declaração emitida pela FEC/RO em 2016 (anexo).
Demonstra mediante notas fiscais nº 14 e 23 (anexo) ter prestado serviço de arbitragem para a Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO, na forma exigida no edital, corroborando sua capacidade para atender a presente licitação.
Requer a improcedência do recurso.

4.2 LICITANTE KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME em face dos recursos interpostos pela PAPAGAIO PRODUÇÃO – Itens 01, 02, 06, 07, 08, 13, 17, 21 e 22 (fls. 615, 619, 624)
Na fase recursal, alegou-se o descumprimento do item 10.8.1 do edital por parte da recorrida.
10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do Termo, conforme delimitado abaixo:
a.2.2) Para os licitantes, interessados em participar do processo licitatórios inerentes aos itens 7 e 13, foi exigido atestado de qualificação técnica pertinente e compatível em quantidades a um percentual de 15 % (quinze por cento), por se tratar de esportes apesar de difundidos dentro e fora do ambiente escolar suas inserções como componentes do rol de modalidades esportivas disputados nos Jogos Escolares de Rondônia - JOER - estão igual ou abaixo de 03 (três) anos.

Conforme expresso no edital há um diferencial quanto às exigências para os itens 07 e 13 (ginástica e badminton), pois tais modalidades são disputadas nos Jogos por tempo inferior a 03 (três) anos.
Em virtude disso, a recorrida apresentou na fase de habilitação três atestados de capacidade técnica demonstrando que já prestou tais serviços anteriormente nos quantitativos mínimos desejados pela Administração Pública. Menciona o atestado de qualificação técnica expedido pela Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, o que ressalta a veracidade das informações.
No que tange a existência de CNAE específico para participação em certame licitatório, informa que a Classificação Nacional de Atividades Econômicas é um instrumento utilizado para padronizar em âmbito nacional os códigos de atividades econômicas.
Afirma que o item 10.7.1, alínea “f” é claro ao mencionar que “deve se fazer prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. 
Os atestados apresentados demonstram claramente que as atividades exercidas pela recorrida são pertinentes ao objeto da licitação (arbitragem de modalidades esportivas). Há ainda nos documentos de habilitação o CNPJ da empresa, demonstrando a competência para a promoção de eventos desportivos (CNAE 9319-1/01).
Informa que enviou para o e-mail da comissão documentos comprobatórios corroborando a qualificação técnica da recorrida, haja vista que o sistema comprasnet não possibilita o envio de tais anexos. 
Por fim, solicita a improcedência dos recursos interpostos. 

4.3 LICITANTE PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS em face do recurso interposto pela KATIA SILVA SANTOS - Itens 18, 19 e 20 (fls. 663)
Em suas razões, informa ter apresentado documentos de habilitação, conforme se pode observar em consulta ao sistema comprasnet.
Requer a manutenção da decisão proferida pela pregoeira.
Ressalta ter apresentado provas cabais contra a licitante KATIA SILVA SANTOS no que tange ao atestado de capacidade técnica apresentado pela mesma, emitido pela Prefeitura Municipal de Ji-Paraná. Pede que a comissão realize diligência para averiguar tal documento. 

4.4 LICITANTE RELVA VILAR DE ALENCAR em face dos recursos interpostos pelas empresas PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS (fls. 690 e 714) e KATIA SILVA SANTOS (fls. 703)
Alega que todos os documentos foram devidamente apresentados pela recorrida, sendo analisados e aprovados pela equipe técnica, resultando em sua habilitação.
[bookmark: _GoBack]Quanto ao registro na Junta Comercial, informa que se trata de microempreendedor individual. Sendo assim, não é necessário encaminhar documento a Junta Comercial, conforme orientação existente no portal do empreendedor.
Após o cadastramento (CNPJ), a inscrição na Junta Comercial, INSS e o Alvará Provisório de Funcionamento são obtidos imediatamente, gerando um documento único, que é o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, conforme apresentado a pregoeira.  
Ante o exposto, pede a improcedência do recurso.

5.  DECISÃO DO PREGOEIRO
Examinados os pontos arguidos na peça recursal, a Pregoeira decidiu julgar:
a) Improcedente o recurso interposto pela PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS contra a licitante LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANÁ (fls. 605/606);
b) Improcedente o recurso interposto pela PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS contra a licitante KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME (fls. 656/657);
c) Improcedente o recurso interposto pela KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME contra a licitante PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS (fls. 680/681); 
d) Procedente o recurso interposto pela PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR (fls. 691/693);
e) Procedente a intenção de recurso interposta pela LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANÁ contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR (fls. 697/698);
f)  Procedente o recurso interposto pela KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR (fls. 704/706);
g) Improcedente o recurso interposto pela PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR (fls. 715);

6. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Verificados os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse recursal e legitimidade recursal) e extrínsecos (tempestividade), passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.

LICITANTE PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA–ME 

1. Intenção de recurso contra a licitante KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO ME (fls. 583) – Item 09. 
		A recorrente apresentou intenção de recurso contra a empresa licitante Katia Silva em virtude do item 9 (fl. 582). Não obstante, a empresa vencedora do citado item é Liga de Árbitros (fl. 517-v).  
		Em tempo, a recorrente verificou o equívoco e, em suas razões recursais, colocou a empresa Liga de Árbitros no polo passivo, insurgindo-se contra os itens 9 e 14 (fl. 584). 
		Verifica-se a ausência de interesse recursal nesta intenção de recurso, porquanto a vencedora do item 9, o qual opõe-se a recorrente, é outra empresa. 
		Nesse sentido, é salutar colacionar a ementa do Tribunal de Contas da União, Acórdão n. 1168/2016-Plenário: 
“No pregão, o exame do registro da intenção de recurso deve limitar-se à verificação dos requisitos de sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, não podendo o mérito do recurso ser julgado previamente à apresentação das razões e contrarrazões recursais.”
 
		A despeito do não atendimento dos pressupostos de admissibilidade da intenção recursal, as razões recursais serão analisadas no item seguinte. 
	
2. Contra a licitante LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANÁ (fls. 584 e 588) – Itens 09 e 14
Com relação ao item 9, a licitante Papagaio alega a falsidade da declaração indicando os árbitros da modalidade ciclismo, e requer a extensão para a modalidade natação. 
Afirma, ainda, que os profissionais citados pela Liga de Árbitros de Ji-paraná não possuem curso e/ou certificado de curso de árbitro para a modalidade ciclismo. E, por fim, junta declaração do Presidente da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO informando uma relação de nomes de profissionais que não consta no quadro da Federação com a consequente ausência de curso e/ou certificado (fl. 592). 
Em resposta, a licitante Liga de Árbitros junta declaração emitida pela FEC/RO, a fim contrapor a alegação de falsidade (fl. 591). 
No que tange ao item 14, menciona o descumprimento do item 10.8.1, alínea “b” do instrumento convocatório.
“10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.
10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
B) Apresentar declaração indicando a relação dos árbitros com nome completo, RG e CPF, informando que os mesmos possuem Certificado ou Diploma de Curso de Arbitragem da (s) modalidade (s) esportiva pertinente (s) ao item de interesse, homologado por uma das 27 Federações Brasileiras ou Confederação da modalidade (conforme reza o art. 30, inc. II, quando prevê “e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos”).”

Em resposta, a licitante Liga de Árbitros junta aos autos notas fiscais a fim de corroborar o atestado de capacidade técnica profissional expedido (fls. 596-v/597). Consoante as notas fiscais, constata-se a prestação de serviços de arbitragem para Secretaria de Estado de Educação de Rondônia. 
Pois bem. Em fase de habilitação do certame licitatório, fora exigido o subitem 10.8.1, “b”, supracitado. A empresa Liga de Árbitros apresentou declaração de árbitros à fl. 591 (datada em 17.04.17), com indicação dos nomes completos, RG e CPF, e certificação de curso de arbitragem. O que, a princípio, atenderia a habilitação licitatória, tendo em vista que o edital de licitação não exige uma declaração emitida pela Federação respectiva. 
A recorrente, por sua vez, apresentou uma declaração subscrita pelo Presidente da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO à fl. 592 (datada em 27.04.17), na qual os nomes anteriormente mencionados na declaração apresentada pela licitante Liga de Árbitros na modalidade ciclismo, não constam no quadro da Federação com a consequente ausência de curso e/ou certificado. 
Em sede de contrarrazões, a recorrida juntou aos autos nova declaração, agora subscrita pelo Presidente da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO, ratificando a declaração anteriormente exarada pela recorrida. 
Nesse sentido, verifica-se uma incongruência nas declarações redigidas pelo Presidente da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO. A declaração apresentada pelo recorrente está datada em 27.04.17 e a declaração apresentada pela recorrida em 25.07.2016. 
A pregoeira, consubstanciada no art. 43, §3º, da Lei n. 8.666/93, diligenciou junto ao Presidente da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO com o fito de sanar a dúvida (fls. 603/604). 
Até o julgamento do recurso administrativo, em 22.05.17, o Presidente da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO não tinha respondido a pregoeira, de maneira que o julgamento fundamentou-se nos documentos constantes nos autos (fls. 605/606-v).
No entanto, em 25.05.2017, coforme anexo, o Presidente da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO informou que a declaração de 2016 referia-se, tão somente, a uma fase de jogos escolares – JOER. Logo, os árbitros seriam aptos somente para tal fase, passando-se à inaptidão após a citada fase. 
Ocorre que diante de uma simples leitura da declaração supracitada não conseguimos extrair com clareza a informação prestada em resposta pelo Presidente da FECRO.   
Ao nos depararmos com tais declarações divergentes, concluímos sua fragilidade na veracidade de informações. Ocorre que o saneamento das divergências não é de competência desta Assessoria, a qual se limita a aos aspectos jurídicos do processo licitatório. Eventuais falsidades/divergências extraprocessuais deverão ser sanadas em seus respectivos órgãos, cabendo-nos o poder-dever de sugerir a apuração de responsabilidade dentro da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO, mediante o Ministério Público do Estado de Rondônia ou Delegacia Especializada. 
Convém salientar se a cada incidente de falsidade ou incongruência nas informações prestadas por pessoas jurídicas, esta Superintendência suspendesse os certames licitatórios para saneamento, o prejuízo à Administração Pública restaria incalculável.   
A Administração Pública é pautada no Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. Este restou atendido quando a licitante Liga de Árbitros apresentou declaração nos termos exigidos no instrumento convocatório e juntou prova do alegado, declaração do Presidente da Federação de Ciclismo de Rondônia – FECRO. 
Ademais, a licitante Liga de Árbitros comprovou a prestação de serviços de arbitragem para a Secretaria de Estado de Educação de Rondônia, referente aos Jogos Escolares de Rondônia – JOER, o que corrobora a aptidão dos árbitros indicados.
Sendo assim, diante do atendimento e vinculação do instrumento convocatório, sugere-se a improcedência do recurso, consoante julgamento da Pregoeira.  

3. Contra a licitante KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO ME (fls. 614, 618 e 623) – Itens 01, 02, 06, 07, 08, 13, 17, 21 e 22
A recorrente alega que a recorrida descumpriu o item 10.7.1, alínea “f” do edital, o qual dispõe:
“10.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:
10.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.”
Afirma que não consta no cadastro municipal da recorrida o seu ramo de atividade, conforme o CNAE 9319-1/01 referente à “produção e promoção de eventos esportivos”.
Pois bem. A recorrida apresentou o alvará de localização e funcionamento à fl. 638, com validade até 31.12.2017, sem a descrição da atividade do CNAE 9319-1/01 – produção e promoção de eventos esportivos. 
Não obstante, o aludido o cadastro encontra-se no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (fl. 389), na 2ª alteração do contrato social (fls. 391/395) e no registro na Junta Comercial de Rondônia (fls. 396/401). 
Adotas-se o Princípio do Formalismo Moderado, a fim de refutar a tese levantada pelo recorrente, porquanto restou atendido o subitem 10.7.1, “f” do edital de licitação. 
Alega, ademais, o descumprimento das exigências previstas no subitem 10.8.1, “a”, relativo à qualificação técnica[footnoteRef:4]. Conforme 2ª alteração contratual realizada no dia 10 de outubro de 2016, a recorrida passou a desenvolver suas atividades de produção e promoção de eventos esportivos.  [4:  10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.
10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do Termo, conforme delimitado abaixo:
a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem ao licitante que já prestou serviços de arbitragem esportiva. ] 

Sustenta ser impossível que a licitante tenha realizado a quantidade de jogos em um período de apenas três meses, conforme atestados de capacidade técnica apresentados. Destaca ainda que os atestados não mencionam data e local em que foram realizados os jogos. Para comprovar suas alegações, a recorrente anexou na peça recursal o calendário municipal da SEMETUR da Prefeitura de Ji-Paraná/RO.
À vista da vinculação do instrumento convocatório e da indisponibilidade do interesse público, a recorrida atendeu o requisito do subitem 10.8.1, “a” do edital de licitação, em razão da apresentação dos atestados de capacidade técnica às fls. 405/408. 
A alegação e a apuração de eventual falsidade deverão ser verificadas por meio de diligência da pregoeira, consubstanciada no art. 43, §3º, da Lei n. 8.666/93. Tal diligência tornar-se imprescindível quando suscitada dúvida quanto à idoneidade ou à fidedignidade dos atestados apresentados pelas empresas.
Frisa-se que não há discricionariedade da Administração optar ou não na realização de diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma informação a diligência torna-se obrigatória. 
Desse modo, sugere-se à equipe de licitação a realização de diligência no sentido de solicitar o encaminhamento de documentos adicionais para fins de esclarecer se houve de fato a prestação daquilo que foi declarado como executado, tais como, cópia dos contratos de serviços e/ou notas fiscais.
No que concerne à prestação das atividades em curso espaço de tempo, tal fato faz parte do planejamento e seara operacional da empresa, inexistindo competência para adentrarmos no mérito. 
E, por fim, em torno da ausência de menção da data e do local em que foram realizados os jogos, observa-se que os atestados às fls. 405/408 estão todos datados e com o localização Ji-paraná/RO.
Desse modo, opina-se pela improcedência do recurso, consoante julgamento da Pregoeira (fls. 656/657-v), consignando a ressalva de diligenciar junto à recorrida a comprovação da veracidade dos atestados apresentados.  

4.  Contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR – Itens 03, 04, 10, 11, 12 e 15 (fls. 689) e item 05 (fls. 713)
A recorrente mostra-se contrária a habilitação da licitante, uma vez que a mesma descumpriu os itens 10.8.1, alínea “b” e 10.7.3, alíneas “a” e “e”[footnoteRef:5] do instrumento convocatório. [5:  10.7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso.] 

Nos termos das contrarrazões, a recorrida menciona o atendimento do subitem 10.8.1, alínea “b” do edital de licitação. E quanto ao subitem 10.7.3, alíneas “a” e “e”, informa tratar-se de microempreendedor individual – MEI e, por isso, o documento único supriria o registro na Junta Comercial. 
No que tange ao subitem 10.8.1, alínea “b”, a recorrida apresentou lista dos árbitros incompleta (fl. 469), pois informa apenas o nome completo e o certificado e/ou diploma do curso de arbitragem. Não informou o RG e o CPF, em consonância ao subitem citado.  
A pregoeira solicitou a complementação das informações via diligência, ao passo que, em resposta, a recorrida ratificou a lista encaminhada, abstendo-se de complementar os dados exigidos no edital de licitação. Desse modo, restou desatendido o edital de licitação. 
Quanto à insurgência de descumprimento dos documentos de habilitação jurídica (subitem 10.7.3, alíneas “a” e “e”), passa-se a analise. 
A alínea “a” exige o registro na Junta Comercial indicando o ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 
A recorrida é Microempreendedora Individual – MEI, a qual merece tratamento pertinente a espécie. O artigo 3º da Resolução n. 16/2009 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM enumera algumas regras. 
Entre o tratamento diferenciado, observa-se que a exigência do registro na Junta Comercial restaria atendida pelo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
Ademais, é desnecessário CNAE específico para o objeto, tendo em vista outros meios aptos a comprovar o ramo pertinente. 
De fato, a recorrida possui CNAE (serviços de organização de feiras, congressos, exposição e festas), o que, a priori, não atenderia o objeto dos autos (serviços de arbitragem). 
O art. 29, II, da Lei n. 8.666/93 menciona o “ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. O Tribunal de Contas da União, por sua vez, tem entendimento assente na existência de outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação. 
Convém transcrever trecho do acórdão n. 42/2014 — Plenário, que ressaltou em um dos seus excertos o seguinte:
“[...] Considerando que diante do decidido no precedente Acórdão 1.203/2011 – Plenário, segundo o qual o CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em processo licitatório, havendo outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação, a exemplo o contrato social, o Relator determinou a realização de diligência ao Senac/MG, com vistas à obtenção de cópia do contrato social da licitante vencedora da licitação, bem assim, objetivando o envio de outras informações[…].” (Destacou-se). 

Nesse viés, a Receita Federal manifestou-se no acórdão n. 10-44919/13, confira-se: 

“EMENTA: SIMPLES NACIONAL. OPÇÃO. INDEFERIMENTO. ATIVIDADE VEDADA. PREVALÊNCIA DO OBJETO SOCIAL SOBRE O CÓDIGO DA CNAE. O objeto social, para efeito de certificação da atividade econômica explorada, prevalece sobre o código da CNAE. É insubsistente o Termo de Indeferimento de Opção pelo Simples Nacional apoiado numa suposta base fática anunciada neste último, quando o objeto social aponta para outra realidade.”

Por fim, em relação ao subitem 10.7.3, alínea “e”, o próprio edital de licitação menciona o termo “quando couber”. Assim, não se trata de regra absoluta, podendo ser flexibilizada no caso concreto (Microempreendedora Individual – MEI).  
Consoante teor alhures, sugere-se a procedência do recurso, porquanto a recorrida não atendeu o subitem 10.8.1, alínea “b”, a despeito de atender o subitem  10.7.3, alíneas “a” e “e”[footnoteRef:6] do instrumento convocatório (itens 03, 04, 10, 11, 12 e 15). [6:  10.7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso.] 

No que tange ao item 5, insta salientar que a recorrida não é vencedora de tal item, sendo a empresa Exo Company a vencedora. À vista da ausência de interesse recursal, restaram desatendido os pressupostos de admissibilidade da intenção recursal, prejudicada a análise das razões recursais.  
		Nesse sentido, é salutar colacionar a ementa do Tribunal de Contas da União, Acórdão n. 1168/2016-Plenário: 
“No pregão, o exame do registro da intenção de recurso deve limitar-se à verificação dos requisitos de sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, não podendo o mérito do recurso ser julgado previamente à apresentação das razões e contrarrazões recursais.”


LICITANTE KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO 

1. Contra a licitante PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS - Itens 18, 19 e 20 (fls. 662)
Alega o descumprimento do subitem 10.8.1, alínea “a.2” e “b”. 
Em resposta, a licitante Papagaio afirma o atendimento ao edital de licitação. E menciona a ausência de cadastro como fornecedora da empresa recorrente no Município de Ji-paraná/RO, solicitando a apresentação de notas fiscais para corroborar o atestado de capacidade técnica apresentado. 
A recorrida apresentou atestado de capacidade técnica pertinente e compatível em quantidade às fls. 440/441, de modo a observar o subitem 10.8.1, alínea “a.2”, do edital de licitação. 
Com relação ao subitem 10.8.1, alínea “b”, igualmente restou atendido, consoante relação de árbitros à fl. 450. 
A recorrida utilizando do ensejo arguiu a falsidade dos atestados apresentados pela recorrente. Tal alegação já fora analisada no item 3 supra.  
A finalidade na exigência do atestado de capacidade técnica é resguardar o interesse da Administração - a perfeita execução do objeto da licitação -, resguardando a competição entre os licitantes com condições para tanto.  
Para a verificação dos atestados, o Tribunal de Contas da União é assente ao refutar o Princípio do Formalismo Exacerbado. Logo, os atestados, a priori, atendem o interesse da Administração, pois vai ao encontro das regras editalícias. 
A alegação e a apuração de eventual falsidade deverão ser verificadas em instrumento próprio, sugerindo-se à recorrida o peticionamento dessa alegação junto ao Ministério Público do Estado de Rondônia, à Delegacia competente e, ainda, nesta própria superintendência.  
Desse modo, opina-se pela improcedência do recurso, consoante julgamento da Pregoeira (fls. 680/681).  

2. Contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR – Itens 10 e 15 (fls. 702)
Afirma que a atividade da licitante não coaduna com o objeto do presente certame, uma vez que a empresa não é do segmento de arbitragem, e não possui CNAE referente à prestação desse serviço.
A recorrida suscitou sua natureza jurídica (Microempreendedora Individual), tornando-a apta ao cumprimento do edital de licitação. 
A recorrida é Microempreendedora Individual – MEI, a qual merece tratamento pertinente a espécie. O artigo 3º da Resolução n. 16/2009 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM enumera algumas regras. 
Entre o tratamento diferenciado, observa-se que a exigência do registro na Junta Comercial restaria atendida pelo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
Ademais, é desnecessário CNAE específico para o objeto, tendo em vista outros meios aptos a comprovar o ramo pertinente. 
De fato, a recorrida possui CNAE (serviços de organização de feiras, congressos, exposição e festas), o que, a priori, não atenderia o objeto dos autos (serviços de arbitragem). 
O art. 29, II, da Lei n. 8.666/93 menciona o “ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. O Tribunal de Contas da União, por sua vez, tem entendimento assente na existência de outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação. 
Convém transcrever trecho do acórdão n. 42/2014 — Plenário, que ressaltou em um dos seus excertos o seguinte:
“[...] Considerando que diante do decidido no precedente Acórdão 1.203/2011 – Plenário, segundo o qual o CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em processo licitatório, havendo outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação, a exemplo o contrato social, o Relator determinou a realização de diligência ao Senac/MG, com vistas à obtenção de cópia do contrato social da licitante vencedora da licitação, bem assim, objetivando o envio de outras informações[…].” (Destacou-se). 

Nesse viés, a Receita Federal manifestou-se no acórdão n. 10-44919/13, confira-se: 

“EMENTA: SIMPLES NACIONAL. OPÇÃO. INDEFERIMENTO. ATIVIDADE VEDADA. PREVALÊNCIA DO OBJETO SOCIAL SOBRE O CÓDIGO DA CNAE. O objeto social, para efeito de certificação da atividade econômica explorada, prevalece sobre o código da CNAE. É insubsistente o Termo de Indeferimento de Opção pelo Simples Nacional apoiado numa suposta base fática anunciada neste último, quando o objeto social aponta para outra realidade.”

		A insurgência da recorrente não merece prosperar quanto à ausência de CNAE específico. 
Outra oposição da recorrente é o descumprimento do subitem 10.8.1, alínea “a.2” e “b”, relativo à qualificação técnica. 
Na fase de habilitação, a recorrida apresentou um atestado de capacidade técnica emitido pelo Instituto Federal de Alagoas – IFAL – Campus Maceió (fl. 467). O atestado comprova a execução dos serviços de arbitragens nas modalidades: atletismo, futsal, futebol de campo, handebol, voleibol, vôlei de praia, xadrez, tênis de mesa e judô. No entanto, não menciona o quantitativo exigido no edital de licitação. 
Fundamentada no art. 43, §3º, da Lei n. 8.666/93 e no item 23.3 do Edital de Licitação, a pregoeira diligenciou a complementação das informações constantes no atestado. Em resposta, fora enviado o boletim geral dos jogos dos institutos federais intercampi (fls. 471/475). 
Ato contínuo, verificou-se que a recorrida não atendeu aos quantitativos dos itens 10, 12 e 15 do subitem 3.3 do termo de referência, sendo as modalidades, xadrez, judô e tênis de mesa. Restou inobservado o subitem 10.8.1, alínea “a.2” do edital de licitação nos itens 10, 12 e 15 do subitem 3.3 do termo de referência. 
Ao revés, atendeu satisfatoriamente os itens 3, 4 e 11  do subitem 3.3 do termo de referência, sendo as modalidades voleibol, handebol e taekwondo. 
Insta salientar que as comprovações dos quantitativos recaem sobre serviços de arbitragem, e não sobre as modalidades esportivas especificas, conforme subitem 10.8.1, A.1, do edital de licitação.
No que tange ao subitem 10.8.1, alínea “b”, a recorrida apresentou lista dos árbitros incompleta (fl. 469), pois informa apenas o nome completo e o certificado e/ou diploma do curso de arbitragem. Não informou o RG e o CPF, em consonância ao subitem citado.  
A pregoeira solicitou a complementação das informações via diligência, ao passo que, em resposta, a recorrida ratificou a lista encaminhada, abstendo-se de complementar os dados exigidos no edital de licitação. Desse modo, restou desatendido o edital de licitação. 
Opina-se pela procedência do recurso, consoante julgamento da Pregoeira (fls. 704/706).  

LICITANTE LIGA DE ÁRBITROS DE JI-PARANÁ – Itens 10 e 15 (fls. 696)
A licitante manifestou intenção de recurso contra a empresa RELVA VILAR DE ALENCAR. Alega que a recorrida não atendeu os seguintes quesitos: a) atestado de capacidade técnica; b) apresentou relação de árbitros incompleta; c) a empresa não possui CNAE referente ao serviço a ser contratado.
A recorrente, contudo, não apresentou suas razões recursais dentro do tríduo legal.
Esta Assessoria abstém-se de manifestar-se sobre o mérito recursal da presente intenção, tendo em vista que os todos os temas levantados já foram analisados pormenorizadamente alhures. 

5. CONCLUSÃO
Por todo o exposto, opino pela manutenção das decisões da Equipe de Licitação Ômega que julgou: 
“Improcedente o recurso interposto pela PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS contra a licitante LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANÁ (fls. 605/606);
Procedente o recurso interposto pela PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR (fls. 691/693);
Improcedente o recurso interposto pela KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME contra a licitante PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS (fls. 680/681); 
Procedente o recurso interposto pela KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME contra a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR (fls. 704/706).”

Com relação ao recurso interposto pela PAPAGAIO PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS contra a licitante KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO – ME (fls. 656/657), convém consignar a manutenção da decisão da pregoeira pela sua improcedência, consignada à confirmação da veracidade dos atestados de capacidade técnica mediante diligência. Acaso verificado em diligencia que os atestados não condizem à sua informação, sugere-se a procedência do recurso ora interposto. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n. 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

Porto Velho, 29 de maio de 2017.



          Jaqueline Guedes Marinho                                          Cátia Marina B. de Brito
Téc. em Lic., Pesq. e Reg. de Preços/Direito           Chefe da Assessoria de Análise Técnica           
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